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ED ITAI, DE co N' 2024.L1.20.12PE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CN

Pteâmbulo

Torna-se púbtico que o(a) MUNICÍPIO DE ITAITINGA - CE, attavés da SECRETARIA
MUNICIP,A,L DE EDUCAÇAO DE ITAITINGA/CF,, por meio do(a) Comissão de Licitações e

Comptas, sediado(a) na Rua Manoel de Souza, n" 21S,-Compl. Pátio Itaitinga, Centto, Itaiunga/CE, CEP:

6188Ó-000, rcalizarâlicttaçã"o, na modaljdade PREG,Ã.O, na forma ELETRONICA, nos termos da Lei
n" 1.4.733. de 1" de abril de 2021,. e demais legislação apltcâvel e, ainda, de acotdo com as condições

es tabelecidas neste Edital.

t. Do OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a "AQUISIçÃO DE MATERIAL PERMANENTE'
REFERENTE AO pAR N" 202300261, VISANDO EQUIPAR E MODERNIZAR CRECHE
PROINFÂNCIA TIPO 02, DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, DE INTERESSE DA
SECRETARIA DE EDUCAçÃO OO MUNÍCIPIO DE ITAITINGA-CE", conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

{ii S'v. Ce¡. Virgílío Táv*r¿r,1710, lt;litinga - C*t

rq l&ç, Vß77-*e3

,iì'i pl"øfeíture.#,it{l¡t¡,1ç!.r.ce"çûv.hr

¡1r www.iieritit"rç*:.c*,guv.f:r

AQUISIç.Ã.O DE MATERIAL PERMANENTE, REFERENTE AO PAR
N" 202300261, VISANDO EQUIPAR B MODERNTZAR CRECHE
PROINFÂNCIA TIPO 02, DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, DE
INTERBSSE DA SECRETARIA DE EDUCAçÃO DO MUNÍCIPIO DE
ITAITINGA-CE.

Obieto

Ótgão Getenciador
Participante:

Secretaria Municipal de Educação

Pregão EletrônicoModalidade:

Critério de Julgamento: Menor Preço Global por LOTE

AbertoModo de Disputa:

Link de Acesso: r¡,¡¡¡rv. novobbtrrue t. com. br:

Início: 27 de Novembro de 2024 às 17 Homs (Horário de Bmsília)

Término: 10 de Dezembro de 2024 às 8 Horas (Horário de Brasília)
Cadastramento das Cattas

Propostas:

Início: 10 cle Dezembro de 2024 às l0Horas (Horário de Brasília)Abertura das Cartas
Propostas:

Sessão de disputa de
Lances:

Início: 10 de Dezembro de 2024 às 10 Horas e 30Min (Horário cle Brasília)
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1.2. A licitação será dividida em LOTE(S), conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a patticipação em quantos LOTE(S) forem de seu interesse.

2. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
2.7. A contrâtâção oconetâ na modalidade de Pregão Eletrônico, fundamentada Lei n" 14.133, de 1"

de abdl de 2027, e demais legislação aplicável.

3. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO
3.1. Poderão parttcipat deste Pregão os interessados que atenderem as disposições do edital.

3.1.1. Poderão patttcipar deste Pregão os interessados que estivetem pteviamente credenciados

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema Bolsa Btasileita de

Mercadorias - BBMNET - "https: / f novobbmnet.com.br/".
3.1,.1.1, Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadasftamento no Sicaf até o

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabilza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como ftmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os âtos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do ptovedor do sistema ou do ôrgão ou entidade

promotora dahcitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que por terceitos,
3.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadasftais no Sistema

Bolsa Brasileira de Mercadodas - BBMNET - ('https://novobbmnet.com.bt/" e mantê-los

atualtzadosjunto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção

ou à alteração dos registtos tão logo identifique incorteção ou aqueles se tornem desatualizados,

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.
3.5. Será concedido tratamento favorecido p^rà as microempresas e emptesas de pequeno porte, p^ra,

o agricultor fami)ia4 o produtor rural pessoa física e pata o microempreendedor individual - MEI, nos

limites previstos da Lei Complementar n" 123. de 2006 e do Decreto n." 8,538, de 201,5.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:
3.6,1,, aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do ptojeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou iuridica,
quando ahcitação versar sobre serwiços ou fotnecimento de bens a ele relacionados;
3.6.3. empresa, isoladamente ou em consótcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controladot,
acionista ou detentor de mais de 5o/o (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a ltcitação versar sobre sewiços ou fotnecimento de bens a ela

necessários;

3.6.4. pessoâ física ou juddica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibiJitada de

paracipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.6.5. aquele que mântenha vínculo de natuteza técnica, comercial, econômica, ftnanceita,
trabalhista ou civil com dirigente do ôrgã,o ou entidade coÍrtJa;t^nte ou com agente público que

desempenhe função naltcttação ou atue naftscaßzação ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou pârente em linha reta, colatetal ou por afinidade, até o terceiro grâu; q
I e t
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-3,6,6. empresâs conttoladotas, conttoladas ou coligadas, nos termos daLei n" 6.404, de 15 de

dezembro de7976, concorrendo entte si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dir,'ulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por explotação de ttabalho infantil, por
submissão de Úabalhadores a condições anâlogas às de esctavo ou por contntaçáo de adolescentes
nos casos vedados pela legislação uabalhista;
3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.6.10. Otgatizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.6.11. Não poderâ pattcipar, direta ou indj.retamente, da hcitaçáo ou da execução do conftato
agente público do órgão ou entidade conttatante, devendo ser obsewadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos teÍmos
da legislação que disciphna a matéría, confotme ñ 1" do art.9" da Lei n" 74,1,33. de 2021

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.8 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outtapessoa, física ou jurídica, com o intuito de budar a efetividade da sanção a ela aphcada,

inclusive â suâ controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o iÏcito ou a
utltzaçäo fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.8. A clitério da Administtação e exclusivamente a seu setviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.6,2 e 3.6.3 poderã,o parttcipar no apoio das atividades de planejamento da

cofiúãtaçãq de execuçã,o da ltcitação ou de gestão do contrato, desde que sob supewisão exclusiva de

âgentes públicos do órgão ou entidade.
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto âs empresas integtantes do mesmo grupo econômico.
3.10. Odispostonositens 3.6,2e3.6.3nãoimpede ahcitaçáo ouacontrataçãodeserviçoqueinclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nâs contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.1,1. Em licitações e contratações rcahzadas no âmbito de projetos e programas patcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por otganismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartidanacional, não poderá particþar pessoa física ou jutídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declanda inidônea nos termos
cla Lei ¡" 1.4.1.33/2021..

3.12. A. vedação de que tràt^ o item 3.6.8 estende-se a tetceiro que auxile a condução da conúatação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especiahzado ou funcionário ou representânte
de empresa que preste assessotia têcnica.

4, DAAPRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habiJitação sucedetá as fases de aptesentação de propostas e lances

e de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, concomitantemente com os documentos

de habilitação, atê a data e o horário estabelecidos para aberfuta da sessão pública.
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declatarâ, em câmpo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com âs condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que â proposta apresentada compreende a integralidade dos custos pan atenðtmento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas qÐ

t
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-convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no insffumento
convocatódo;

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em Úabalho noturno, perþoso ou insalubre e não empregâ
menor de 16 anos, salvo menoqapafiit de 14 anos, na condição de aptendiz, nos termos do artigo
7o, XXXIII, da Constituição;
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degtadante ou forçado, obsetvando o
disposto nos incisos III e IV do at. 1" e no inciso III do art. 5" da Constituição Federal;
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoâ com deficiência e panrcabltJttado
da Previdência Social, previstas em lei e em outrâs normas específicas.

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverâ declarar, ainda,
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei
Complementar n" 123. de 2006, estando apto 

^ 
usufruir do tratamento favotecido estabelecido em seus

arts.42 a 49. observado o disposto nos Nñ 1" ao 3" do art. 4". dz Lei n." 1,4.133. de 2021

4.4.1.. No item exclusivo para parncipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.4.2. Nos itens em que a parttcipação não for exclusiv^ pàra microempresâs e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "Írão" apenas ptoduztâ o efeito de o licitante não ter direito
ao ttatamento favorecido previsto na Lei Complementar n" 123. de 2006, mesmo que microempresâ,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5. A falsidade da declatação de que trâtâ os itens 4.3 ou 4.4 sujeitatá o licitante às sanções ptevistas
na Lei n" 74.133. de2021. e neste Edital.
4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a propostâ ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de juþmento, os documentos de habiJitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abettura da sessão pública.
4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habiJitação pelo licitante, o que ocorcetâ somente após os procedimentos de alsefiun da sessão pública e
da fase de envio de lances.
4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apr.esentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.9. Desde que disponibt\zadaa funcionalidade no sistema, o licitante podetâpaømettizat o seu valot
final quando do cadasttamento da ptoposta e obedecerá às seguintes regrâs:

4,9,1, a aphcaçäo do intervalo mínimo de difetença de valotes entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhot ofetta; e

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, câso

estabelecido, e o intervalo de que tr^t^ o subitem acima.
4.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a
fase de disputa, sendo vedado:

4.10.1,. valor superior a lance já registrado pelo fornecedot no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preço; e

4.11. Cabeú ao licitante interessado em participar dahcitação acompanhar as operações no sisterna

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabjltzx pelo ônus decorrente daperda de negócios

diante da inobserãncia de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

È ) I tt¡ça
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4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possâ comprometer o sigilo ou a segurât'tç ,paraimediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverâ enviar sua proposta mediante o pteenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes câmpos:
5.1.1. Valor unitário do item;
5.1.2. Marca;
5.1.3. Fabricante;
5.1,,4. Quantidade;
5.1,5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, pta;zo de validade ou de garantta,

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior 

^o 
previsto para

conttatação.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
ffabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam dteta ou indiretamente no
fornecimento dos bens ou serviços.
5,4, Os preços ofertados, tanto na propostâ inicial, quanto na etãpz- de lances, serão de exclusiva
tesponsabildade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquet altençáo, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. A apresentação das propostâs implica obdgatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o ptoponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os itens/sewiços,
materiais, equipamentos, feramentâs e utensfüos necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando tequerido, sua substituição.

5.5.1. O prazo de validade da proposta não setá inferior a 90 (noventa) dias, 
^ 

contal da data

de sua apresentação.
5.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administtação por parte dos contratados

pode ensejar a responsâbtJtzação pelo Ttibunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gera;

as seguintes consequências: assinatura de pràzo pata ^ adoçã,o das medidas necessáriâs ao exato

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX,. d¿ Corlstitrúcão; ou condenação dos agentes

públicos responsáveis e da empresa conttataåa 
^o 

p^g rr'errto dos prejuízos ao etâtio, caso veriftcada a

ocorrência de superfaturâmento pot sobrepreço na execução do conttato'

6, DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DE LANCES

6.1,. A abertura da presente hcitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horálio e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão rctfrat ou substituir a proposta ou os documentos de habiJitação, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, atê a abetítra da sessão pública.

6.3. O sistema disponibiJizatâ campo própdo p^ta t::oc de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

I II t
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-6.4. Iniciada a etàpr- competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivameflte por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
tegistro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global pot lote.
6.6. Os licitantes poderão ofetecet lances sucessivos, obsetvando o horário fixado pata abetttra da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último pot ele ofertado e registrado
pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofefia deverá ser de R$ 10,00

(Dez reais).
6,9. O licitante podetâ, uma única vez, excluit seu último lance ofertado, no intewalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.1,1,. Será adotad o pate- o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "abetto" , os licitantes

aptesentarã.o lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terâ dwação de dez minutos e, após isso, será ptorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofefiado nos últimos dois minutos do período de

dutação da sessão pública.
6.1,1.2. A prorrogação automáttca da etapa delances, de que tra;t^ o subitem anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse pedodo de prorrogação, inclusive

no caso de lances intermediários.
6.1,1.3. Não havendo novos lances na fotma estabelecida nos itens antetiores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema otdenatâ e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação,

6.11,.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em telação à proposta classificada em segundo lugat
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equþe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta,p^ra" 

^ 
definição das demais colocações.

6.1,1.5. Após o reinício previsto no item suprâ, os licitantes serão convocados p^r^ 
^presentar 

lances

intermediários.
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenatâ e divulgatá

os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valot, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em pdmeiro lugar.
6.1,4, Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo teal, do valot
do menor lance tegisftado, vedada a identificação do licitante.
6.1,5. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitìva do Ptegão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes pare- a recepção dos lances.

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico pàra" o pregoeiro petsistir pot tempo superiot a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorddas vinte e quatlo horas da

comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eleuônico utilizado pata divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concotterá com o valor de suâ propostâ.

6.18. Em relação a itens não exclusivos para paracipação de mictoempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encettada ^ etapr- de lances, será efetivada a verrficação automâttca, iunto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema idenaficatâ em coluna púpÅa as mictoempresas e
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-empresas de pequeno porte participantes, procedendo à companção com os valotes da primeita
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, pârâ o fim de aphcat
se o disoosto nos atts.44 e 45 da Lci Cornnlcmelrtar n" 1.23. de 200ó. teEulamentada pelo l)ccreto tt"
8,538. de 2015.
6.18.1. Nessas condições, âs propostas de microemptesas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa ðe até, 57o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhot lance setão

consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.1,8.2. A melhor classificada nos termos do subitem antedor teú. o direito de encaminhar uma última
ofetta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da prime:ra colocada, flo prazo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados apôs a comunicação automátic^panz- tânto.

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classifi.cada desista ou não se

manifeste no pre;zo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o (cinco por cento), na ordem de classificação,

pàrà o exercício do mesmo diteito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresâs e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos interwalos estabelecidos nos subitens antedores, será rcaltzado sorteio entte

elas pata que se identifique aquela que primeiro poderá apresentâr melhor oferta.

6.18.5. A verificaçáo da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em rclação à
proposta mais bem classificada.
6.18.6. ,{. não desclassificação daproposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitaçã,o.

6,1,8,7. O sistema otdenatâ automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estâs

participarão da fase de lances.

6,18.8. O sistema disponibilizarâ campo própdo p^t^ ttoc de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
6.1,9. Bnceradz ^ etalp^ de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo definido p^r^ 

^ 
conúataçãQ o pregoeiro poderá negociar

condições mais vantajosas, após definido o tesultado do julgamento.

6.1,9.1.. A negociaçã"o poderâ ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o pdmeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

nzão de sua propostâ permanecer acima do pteço máximo definido pela Administração.

6.19.2. A negociação serâ rcahzada por meio do sistema, podendo ser acompânhada pelos demais

licitantes.
6.19.3. O resultado da negociaçáo setâ divulgado a todos os licitantes e anexado aos âutos do processo

licitatório.
6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) hotas, envie a

propostâ adequada ao último lance ofettado após anegoctação tealizada, acompanhada, se fot o caso,

ãos documentos complementares, quando necessários à confumação daqueles exigidos neste Edital e iá
apresentados,
e .ß.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o pt^zo estabelecido, a parút de solicitação fundame¡tada

feita no chat pelo licitante, antes de findo o ptazo'
6.20. Äpós a negociação do preço, o Pregoeiro intciaú a fase de aceitação e julgamento da proposta.
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7, DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerada 

^ 
etàpz- de negociação, o pregoeiro verificatá se o licitante provisoriamente classificado

em primeiro lugar atende às condições de patttcipação no certâme, conforme previsto oo art.14 claLei
no 141\7/)O)1 legislação coltelata e no item 3.6 do edital, especialmente quânto à existência de sanção

que impeça a parttcipação no certame ou a futura conttataçáo, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:
7.1.1, SICAF;

7.1.2. Consulta Consolidada de PessoaJurídtca, mantido pelo Tribunal de Contas da União

0rtqrs : / / certidoes-ap f, apps. tcu, gor'.b r /) ; e
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geralda União 0rttps://wrvr,v.pottalttanspareqcia.gol'.bt1sancoes,/ceis); e

7.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (hrps: / /rvrvw,portaltransparcncia.gor'.br/sanc<-¡cs /cncp)'
7.2. A consulta aos cadastros será rcalizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majotitátto, por força da vedação de que ttata o ar.ago |2:JaLetn" 8.,.429, de.1.992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Inclitetas, o Pregoeiro diligenciará pata vetifrcar se houve ftaude por pârte das empresas apontadas no
Relatório de Ocortências Impeditivas Indiretas. (IN n" 3/2018.mt.29, mþaò

7,3.1.. ,{. tentativa de buda será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (tN n" 3/2018. art. 29. $1").
7.3.2. O licitante será convocado p^r^ manifestação previamente a uma eventual

desclassif,icação. (lN n" 3/2018, art, 29. S2").
7.3.3, Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, pot falta de

condição de participação.
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiroverificatâ se faz jus ao benefício, em confolmidade com

os item 4.4 deste edital.
7.5. Vedficadas as condições de participaçã"o e deuü)tzação do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinarâ â proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequaçã,o ao objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao máximo estipulado p^ra coîtr^tação neste Edital e em seus anexos, observado o

disposto no artigo ?9 a 35..da IN SEGES. n" 73. de 30. de setembro dç 2022.
7.6. Setá desclassificada a propostâ vencedora que:

7.6.1. contivetvíciosinsanáveis;
7,6.2, identifique o licitante;
7.6.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Refetência;

7,6.4. apresentar preços inexequíveis ou permânecerem ac:tma do pteço máximo definido para

a conûatação;
7.6.5. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.6.6. apresentar desconformidade com quaisquer outtas exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

7 .7 . No caso de bens e setviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores

a 50o/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7 .7.1.. A inexequibilidade, na hipótese de que traLt^ o caput, só setá considerada após clìligência

do pregoeiro, que comprove:
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7 .7 ,1,.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7,7,1,.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da ofefta.

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuad¿5 cliìigências, parl- que a emptesa comprove a
exequibilidade da ptoposta.
7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para 

^ 
desclassificaçã,o da proposta.

,{ planilha poderá ser ajustada pelo fornecedot, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja

nnajoração do preço e que se comprove que este é o bastante pata 
^rcar 

com todos os custos da

contntaçã.o;
7.9.1,. O ajuste de que trata este dispositivo se limita asan^t erros ou falhas que não altercma
substância das ptopostas;

7.10. Para fins de análise da proposta quânto ao cumpdmento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da ârea especializada no objeto.

7.11. Caso o Termo de Referência exrja a apresentação de amostrâ, o licitante classificado em primeiro
lugar deverâ apresentâ-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de näo aceitação da

propostâ.
7.11.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e hotário dereahzação do

procedimento parl- a avahaçáo das amostras, cuja presençâ setâ facultada a todos os interessados,

incluindo os demais licitantes.
7.1,1.2, Os resultados das avaliações serão divulgados pot meio de mensagem no sistema.

7.11.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atlaso nâ entrega, sem justificativa

aceíta pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fota das especificações previstas neste Edital, a

pfoposta do licitante setá recusada.

7,11.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(ern) aceita(s), o

Pregoeìro analtsatâ a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com averificaçáo da(s) amosüa(s) e, assim, sucessivamente, até avetiftcaçã.o de uma que atenda

às especificações constântes no Termo de Referência.

7.1.1.5. Após a divulgação do resultado final da licitação, âs âmostrâs enttegues, quando não

perecíveis, poderão ser recolhidas pelos licitantes no pra;zo de 03 (três) dias úteis, após o qual poderão

set descattadas pela Administração, sem direito a tessarcimento,
7.12. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública p^r^ 

^ 
rcahzaçäo de diligências, com

vistas ao sâneamerito das propostas, a sessão pública somente poderá ser teiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

8. DA FASE DE HABILITAçÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrat a

capacidade do licitante de tealtzzr o objeto dahcitação, serão exigidos parâ fins de habihtação, apenas do

licitante que teve sua proposta aceita na fase de julgamento, nos termos dos arts. 62 a70 da Lei n" 74.133,

de2021,.
8.1.1. A documentação exigida pan fins de habilitação juddica, fiscal, social e trabalhista e

econômico-frnancetta,poderá ser substituída pelo registro cadastralno SICAF.
8.2, Os documentos exigidos pârâ fins de habiJitação poderão ser apÍesentados em original ou por
cópta.

PREFEITIJRA MUNICI PÂt DE

e I

tì 
"4v. tei. Virgílic Túvøra,1710, lt;ritinga ' C*

{" t*ä} 3377-1361

:r;::r pr*fr*¡tttl4tr&it;rilìn g*.*u.çov.hr

.i'; vrww.itaititrçtt.c*.ç*v.br..ffi.*e$*.r-.¡:-l l ìtr - :. :,:; :., i.'sa
.{æüffiað{. åI{i1.,'.ñ. /, ¡ i.:jl.idii.ffiffi::'

a

Þ



t.

..b..ììJf'¡[rJî{ ô1.

f" zsL*\u

PREÍ:IITURA MUNICIPAL ÞN
t"**,f1*c

g'å.,&ë'ff:Xro#Å
- 

Construindc rrovcs caminho* 
-.8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação podetão ser substituídos por registro cadasúal

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediênciaao disposto
naLein" 14,133/2021.
8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaraçã,o de que atende aos requisitos de habilitaçáo, e

o declarante responderâ pela vetacidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,I, da Lei n"
1,4.133/2021).
8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçã.o, a declaração de que

cumpre as exigências de reserva de cargos parâ pessoa com deficiência e para reabilttado da Previdência
Social, ptevistas em lei e em outras normas especíFrcas.

8.6. O licitante devetâ apresentar, sob pena de desclassifrcação, declanção de que suas propostas
econômicas compreendem â integralidade dos custos pan atenðtmento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normâs infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das ptopostas,
8.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos,

8J.1. Somente haverâ a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos mediante
aptesentação dos documentos originais não-cligrtais quando houver dúvida em telação à integridade
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir'. (IN n" 3/2078, art.4, $1.", e art. 6",

s4)..
8,8. E de responsabilidade do licitante confedr a exattdã,o dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-
los atuahzados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

coreção ou à alteração dos regisüos tão logo identifique incorteção ou aqueles se tornem desatualizados.

(IN n" 3 /201,8, art.7", caput).
8.8.1. A não obsewância do disposto no item anteriot podetá ensejar desclassificação no
momento da habiJitação. (IN n" 3 f 2078, ztt. 7o , patâgrafo único).

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de ótgãos e entidades emissores de

cettidões constitui meio legal de prova, para fins de habiJitação.
8.9.1. Os documentos exigidos para habtlttação que não estejam contemplados no Sicaf serão

enviados por meio do sistema, em formato cligital, no pta;zo de no mínimo, duas horas, prorrogável
por þal petíodo, contado da solicitação do pregoeiro.

8.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente serâ feita em
rclação ao licitante vencedor.

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento postetiot ao julgamento das propostâs, e

aperìas do licitante mais bem classificado.
8.11. Após a enftega dos documentos para habilitação, nã.o set;â permitida a substituiçã.o ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para Q,ei 14.133f 21., art.64, e IN
73/2022, art. 39, $4"):

8.11,1. complementação de informações acercà dos documentos já apresentados pelos licitantes

e desde que necessáia para 
^pura;r 

fatos existentes à época da abertun do certame; e

8,11.2. atwaltzaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;
8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderâ sânâr erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jutídrca, mediante decisão
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-'
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficáci^ p^r^ fins de habilitação e

classificação.
8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências pan habilitação, o ptegoeiro examtnarâ a

ptoposta subsequente e assim sucessivamente, nâ ordem de classifica ção, até a aputação de uma proposta
que atenda ao presente edital, obsewado o ptazo disposto no subitem 8,9.1.

8.14. Somente serão disponibilizados para âcesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
antedor.
8.15. A comprovaçã,o deregularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição paraparucipaçã.o naltcitaçäo
(art.4" do Decreto n" 8.538/2015).

9. DOS RECURSOS
9,1,. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, àhablttação ou inabilitaçáo de

licitantes, à anulação ou revogaçã.o dz licitação, obsewará o disposto no ârt. 1.65 da Lei n" 1.4.133, de

2027.
9.2. O pnzo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavrat'va da ata.

9.3. Quando o Íecurso apresentado impugnar o iuþmento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
9.3.2. o pnzo pàra. 

^ 
manifestação da intenção de recorret náo serâ infedot al0 (dez) minutos.

9.3.3. o prazo para a9)lesentação das razões recutsais setá iniciado na data de intimação ou de

lavraturz da ata de habilitação ou inabilitação;
9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases ptevista no $ 1" do att, 1.7 daLein" 1.4.1.33, de

2021., o prazo p^f^ 
^presenta'çäo 

das razóes tecutsais setá iniciado na data de intimação da ata de

julgamento.
9.4. Os recursos devetão set encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão tecorrida,a
qual poderá reconsiderar sua decisã o no pr^zo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo pta;zo, encarninhat

recurso p^r^ 
^ 

autoridade supetior, a qual deverá profedr sua decisão no pfazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos,

9.6. Os tecursos integpostos fora do prazo não serão conhecidos.
9.7. O pnzo para apresente'ção de contrarazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (ttê$
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideraçäo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão ftnal da autoridade competente,
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico:

(https: / /muûicipi--o-s-licitacoes.ice.ce.gov.brlindex,php /licita-cao /aber:tqs);

lhttns : / /wrvrv,itaitirrsa.cc. sor'.br /),

10. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçOES
10.1. Comete infuação administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
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-1,0.1,.1. deixar de entregat a docutnentação exigida para. o certame ou não entregâr qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
1,0.1,.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:
10.1.2.1. não enviar â proposta adequada ao último lance ofertado ou apôs a negociação;
10.1 .2.2. recusâr-se a enviar o detalhamento da propostâ quando exigível;
1,0,1,.L3. pedir para ser desclassificado quando encertada a etap^ competitiva; ou
10.1.2.4. deixat de apresentat amostta;
1,0.1,.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.1.3. não celebrar o contrâto ou não entregar a documentação exigida para a conúatação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10,1,,3,1, recusar-se, sem justificztiva, a assinat o conftato, ou a aceitar ou tetfuar o insftumento
equivalente no ptàzo estabelecido pela Âdministtação;

10.1.4. apresentar declaração ou document^çáo falsa exigida p^ra o certame ou prestar declaração
falsa durant e a lt citação.
1 0. 1 .5. ftaudar a ltcitaçã,o;
1.0.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer. n^t:ureza, em especial

quando:
1,0.1.6.1. agit em conluio ou em desconformidade com a lei;
10.1..6.2. induzir deliberadamente â erro no julgamento;
10.1,.6.3. apresentar âmostta falsificada ou deteriorada;

10.1.7. ptatscar atos ilícitos com vistas a frusftar os objetivos da licitação
1 0. 1 .8. pratscar. ato lesivo ptevisto no art. 5" da Lei n." 12.846, de 20L3 .

1,0.2. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Âdminis ttação poderâ, garantsda a prévia defesa, aphcar

aos licitantes e/ou adjudtcatâríos as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
1,0,2.1,. advertência;
10,2.2. multa;
1,0.2.3. impedimento de licitar e contÍatar e;

10.2.4. declatação de inidoneidade pata licitar ou contta;tar, enquânto perduratem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua teabilitação petante aprôpria autoridade que

aplicou a penalidade.
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. 
^ 

fl^brtez^ e a gravidade da ínfuaçáo cometida.
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
10.3.4. os danos que dela provierem p^r^ 

^ 
Administração Pública

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoâmento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30o/o incidente sobre o valor do contlato licitado,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contâr da comunicação oftcial.

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 70.7.7,10.1.2 e 10.1.3, a multa setá de 0,5o/o a 75o/o

do valor do contrato licitado.
10.4.2. Pata as infrações previstas nos itens 70,7.4,10.1.5, 70.7.6,1.0.1.7 e 10,1.8, a multa será de

1.5o/o a 30o/o do valor do contrâto licitado.
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10.5. ,{s sanções de advertência, impedimento de licitar e contrâtat e declanção de inidoneidade pan
licitat ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
10.6. Na apücação da sanção de multa serâ facultada a defesa do interessado no pnzo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.7. A sanção de impedimento de hcitar e corLtra;tar setá aplicadâ âo responsável em decortência das

infrações administtativas relacionadas nos itens 10,1.1, 1.0.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contra,tat no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o ótgão ou entidade, pelo
pra;zo máximo de 3 (três) anos.
10.8. Poderá ser aplicadâ âo responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decotrêncíadapúttca das infrações dispostas nos itens 70.7.4,10.1.5, 1,0.1.6,10.1.7 e 10.1.8,

bem como pelas inftações administrativas ptevistas nos itens 70.7.1, 1,0.1,.2 e 10,1.3 que justifiquem â

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contÍa;tat, cuja dutação
observará o prazo ptevisto no art. 156, S5", da Lei n." 74.733/2021.
10,9. A recusa injustificada do adjudicatârio em assinar o contrato ou em aceitar ou tetitat o
instrumento equivalente no pràzo estabelecido pela Âdministração, caracterízará o descumprimento total
daobúgzçã,o assumida e o sujeitará às penalidades e àimedtata perda dagarantta de ptoposta em favor
clo ótgão ou enticlade promotora daltcitaçã,o, nos termos do att.45, 54" da IN SEGES/ME n," 73, de

2022.

10.10. A aputaçã"o de responsabilidade telacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e

de declaração de inidoneidade païa licitar ou conftatar demandatâ a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaharâ fatos e circunstâncias conhecidos e intim arâ o hcitante ou o adjudicatâno p^1; , no prazo de 1 5

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentâr defesa escrita e especificar as provas que

pretendâ produzir.
1.0.11. Caberâ recurso flo pra;zo de 15 (quinze) dtas úteis da apltcação das sanções de advertência, multa
e impedimento de licitar e contrâtâr, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoddade que

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderat no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com suâ motivação à autoridade superior, que deverá ptoferir sua decisão no
pràzo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do tecebimento dos autos,
10,1,2. Caberâ a apresentação de pedido de reconsider.ação da apbcaçã"o da sanção de declaração de

inidoneidade p^ra licitar ou contrâtar no pra:zo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no pra'zo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
70.73. O recurso e o pedido de reconsidemçäo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorlida
até que sobrevenha decisão fnal da autolidade competente.
10.14. A aphcação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese aþma, a obrigação de

rcpanção integral dos danos causados.

1.1. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
11.1. Qualquer pessoâ é parte legítima para impugnâr este Edital por irregularidade na apltcação daLei
n" 74.133, de 2027, devendo protocolar o pedido até 3 (ttês) dias úteis antes da data da abertuta do
ceftame.
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até.3 (tê$ dias úteis, limitado ao último dia útil antedot à data da abettura do certame.
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1.1..3. A impugnação e o pedido de esclarecimento podetão ser rcahzados pot fotma eletônica, pelos
seguintes meios: "ltcttacao@itaitinga.ce.gov.br", pteferencialmente em formato "PDF" e em ótima
qualidade de resolução.
1,1.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos ptevistos no cettame.

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de conttatação, nos autos do processo de licitação.
11.5. ,{colhida a impugnaçäo, será, definida e publicada nova data p^rà 

^ 
reahzação do certame.

12. DAS DTSPOSTçÕES CnnerS
1,2.1. Será divulgada ata da sessão púbLica no sistema elerônico.
12.2. Não havendo expediente ou ocoffendo qualquer fato superveniente que impeça a rca1tzação do

certame na data marcada, a sessão serâ automaticamente transferida p^r^ o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçáo em conttátio, pelo(a)

Pregoeiro(a).
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obsewatão o horário
de Btasília - DF.
12,4. A homologação do resultado desta licitaçào nã.o Imphcarâ direito à conúatação.
12.5. As normas disciplinadoras da licitação setão sempre interpretadas em favot da ampltação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurânça da contratação.
12.6. Os licitantes âssumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Adminisua çã,o não será, em nenhum caso, responsável pot esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.
12.7. Na contagem dos pr^zos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluit-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impotarâ o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os pdncípios da isonomia e do intetesse

público.
1.2.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, ptevalecetâ as deste Edital.
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, naíntegra,no Portal Nacional de Conftatações Públicas

(PNCP) e endereço eletrônico: (https://www.gov.bt/pncp/prbt); (htçs://municipios-
lici.tacoes.tce.ce.gov.br/index.php/hcttacaof abertâs); (httIrs://www.itaitinga.ce.gov.btl);
1,2.1,1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.1,1.1,. ANEXO I - Tetmo de Referência
12.11.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

Itaänga/CH,24 de Novembro de2024

,ån1,, o rdo. O,ýur, Jo. 0r,Þ'{ c/
Eduatda Almeida Silvestte

Pregoeita/Agente de Contratações
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